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LÍNGUA PORTUGUESA

INTERPRETAÇÃO E COMPREENSÃO DE TEXTO

 
Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, 

pois sempre que compreendemos adequadamente um texto e o 
objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada 
mais é do que as conclusões específicas.

Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão 
de uma questão em uma avaliação, a resposta será localizada no 
próprio texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a 
leitura e a conclusão fundamentada em nossos conhecimentos 
prévios.

Compreensão de Textos
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do 

que está explícito no texto, ou seja, na identificação da mensagem. 
É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da 
capacidade de entender, atinar, perceber, compreender. 

Compreender um texto é captar, de forma objetiva, a 
mensagem transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual 
envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo leitor.

Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente 
compreendemos a mensagem transmitida por ela, assim como o 
seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um 
determinado evento.

Interpretação de Textos
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os 

resultados aos quais chegamos por meio da associação das ideias 
e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar 
é decodificar o sentido de um texto por indução.

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado 
da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo assimilado 
ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, 
podendo ser diferente entre leitores.

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de 

textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos em 
um texto misto (verbal e visual):
FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Espe-

cial > 2015
Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos com 
deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou 
menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal de 
1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 
severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, deficientes 
ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser in-
cluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Resolução:
Em “A” – Errado: o texto é sobre direito à educação, incluindo as 

pessoas com deficiência, ou seja, inclusão de pessoas na sociedade. 
Em “B” – Certo: o complemento “mais ou menos severas” se 

refere à “deficiências de toda ordem”, não às leis. 
Em “C” – Errado: o advérbio “também”, nesse caso, indica a 

inclusão/adição das pessoas portadoras de deficiência ao direito à 
educação, além das que não apresentam essas condições.

Em “D” – Errado: além de mencionar “deficiências de 
toda ordem”, o texto destaca que podem ser “permanentes ou 
temporárias”.

Em “E” – Errado: este é o tema do texto, a inclusão dos 
deficientes. 

Resposta: Letra B.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
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tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-
cundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia  é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um efeito de sentido que ocorre nos textos 

literários quando o leitor, a audiência, tem mais informações do que 
tem um personagem sobre os eventos da narrativa e sobre inten-
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ções de outros personagens. É um recurso usado para aprofundar 
os significados ocultos em diálogos e ações e que, quando captado 
pelo leitor, gera um clima de suspense, tragédia ou mesmo comé-
dia, visto que um personagem é posto em situações que geram con-
flitos e mal-entendidos porque ele mesmo não tem ciência do todo 
da narrativa.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto nada mais é do que analisar e decodificar 
o que de fato está escrito, seja das frases ou de ideias presentes. 
Além disso, interpretar um texto, está ligado às conclusões que se 
pode chegar ao conectar as ideias do texto com a realidade.

A compreensão básica do texto permite o entendimento de 
todo e qualquer texto ou discurso, com base na ideia transmitida 
pelo conteúdo. Ademais, compreender relações semânticas é uma 
competência imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

A interpretação de texto envolve explorar várias facetas, desde 
a compreensão básica do que está escrito até as análises mais 
profundas sobre significados, intenções e contextos culturais. No 

entanto, Quando não se sabe interpretar corretamente um texto 
pode-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento 
profissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se extrair os tópicos 

frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na compreensão 
do conteúdo exposto, uma vez que é ali que se estabelecem as 
relações hierárquicas do pensamento defendido, seja retomando 
ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram 
explicitadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam 
conceder espaço para divagações ou hipóteses, supostamente 
contidas nas entrelinhas. Deve-se atentar às ideias do autor, o que 
não implica em ficar preso à superfície do texto, mas é fundamental 
que não se criem suposições vagas e inespecíficas.

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para 

se informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a 
interpretação. Ademais, a leitura, além de favorecer o aprendizado 
de conteúdos específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros 
fatores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes 
presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se 
faz suficiente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre 
releia o texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos 
surpreendentes que não foram observados previamente. 

Para auxiliar na busca de sentidos do texto, pode-se também 
retirar dele os tópicos frasais presentes em cada parágrafo, isso 
certamente auxiliará na apreensão do conteúdo exposto. Lembre-
se de que os parágrafos não estão organizados, pelo menos em 
um bom texto, de maneira aleatória, se estão no lugar que estão, 
é porque ali se fazem necessários, estabelecendo uma relação 
hierárquica do pensamento defendido; retomando ideias já citadas 
ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas 
pelo autor: os textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer 
dizer que você precise ficar preso na superfície do texto, mas é 
fundamental que não criemos, à revelia do autor, suposições vagas 
e inespecíficas. 

Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado 
à exaustão, assim como uma técnica, que fará de nós leitores 
proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto envolve realizar uma análise 

objetiva do seu conteúdo para verificar o que está explicitamente 
escrito nele. Por outro lado, a interpretação vai além, relacionando 
as ideias do texto com a realidade. Nesse processo, o leitor extrai 
conclusões subjetivas a partir da leitura.
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ORGANIZAÇÃO ESTRUTURAL DOS TEXTOS

A organização estrutural de um texto é fundamental para ga-
rantir clareza, coerência e coesão na comunicação de ideias. A es-
trutura adequada permite que o leitor compreenda facilmente o 
conteúdo e acompanhe o desenvolvimento das ideias. Abaixo es-
tão os principais elementos da organização estrutural dos textos e 
como aplicá-los:

- Introdução

Função:
- Apresentar o tema do texto.
- Contextualizar o assunto.
- Estabelecer o objetivo ou tese do texto.

Elementos:
- Abertura: Uma introdução atraente que capture o interesse 

do leitor, como uma citação, uma pergunta ou uma breve narrativa.
  - Exemplo: “Você sabia que mais de 80% dos adultos sofrem 

de estresse em algum momento da vida?”
- Contextualização: Fornecer o contexto necessário para enten-

der o tema.
  - Exemplo: “No mundo moderno, a pressão por desempenho 

e as demandas da vida cotidiana têm contribuído para níveis cres-
centes de estresse.”

- Tese ou Objetivo: Declarar a principal ideia ou propósito do 
texto.

  - Exemplo: “Este artigo explora as principais causas do estresse 
e oferece estratégias eficazes para seu gerenciamento.”

- Desenvolvimento

Função:
- Explorar e desenvolver o tema proposto.
- Apresentar argumentos, evidências e exemplos.
- Organizar as ideias de forma lógica e sequencial.

Elementos:
- Parágrafos: Cada parágrafo deve abordar um ponto específico 

relacionado à tese. Deve começar com uma frase tópico, seguir com 
explicações e exemplos, e concluir com uma frase de fechamento.

  - Frase Tópico: Introduz a ideia principal do parágrafo.
 - Exemplo: “Uma das principais causas do estresse é a sobre-

carga de trabalho.”
  - Desenvolvimento: Expõe detalhes, evidências e exemplos 

que sustentam a ideia.
 - Exemplo: “Pesquisas mostram que longas jornadas de traba-

lho e a falta de equilíbrio entre vida profissional e pessoal aumen-
tam significativamente os níveis de estresse.”

  - Frase de Fechamento: Resume o ponto principal do parágra-
fo e liga-o à ideia geral do texto.

 - Exemplo: “Portanto, é crucial que as empresas implementem 
políticas de equilíbrio entre vida profissional e pessoal para reduzir 
o estresse entre seus funcionários.”

- Sequência Lógica: Organizar os parágrafos e ideias de forma 
que fluam naturalmente, utilizando transições eficazes.

  - Exemplo: “Além da sobrecarga de trabalho, outro fator im-
portante a considerar é a falta de suporte social.”

- Conclusão

Função:
- Resumir os principais pontos discutidos no texto.
- Reafirmar a tese ou propósito.
- Oferecer uma reflexão final ou sugestão para ação.

Elementos:
- Resumo dos Pontos Principais: Revisar as ideias principais 

apresentadas no desenvolvimento.
  - Exemplo: “Em resumo, as principais causas do estresse in-

cluem a sobrecarga de trabalho e a falta de suporte social.”
- Reafirmação da Tese: Reiterar a principal ideia ou propósito 

do texto à luz das evidências apresentadas.
  - Exemplo: “Como demonstrado, é evidente que o gerencia-

mento eficaz do estresse é essencial para a saúde e o bem-estar.”
- Reflexão Final ou Sugestão: Oferecer uma conclusão reflexiva 

ou uma sugestão de ação para o leitor.
  - Exemplo: “Portanto, adotar técnicas de gerenciamento de 

estresse pode melhorar significativamente a qualidade de vida.”

-  Elementos Adicionais

Função:
- Complementar o texto e fornecer suporte adicional.

Elementos:
- Título: Deve refletir o conteúdo e chamar a atenção do leitor.
  - Exemplo: “Como Gerenciar o Estresse: Causas e Soluções.”
- Subtítulos: Organizam o texto em seções e facilitam a nave-

gação.
  - Exemplo: “Causas do Estresse” e “Estratégias para Gerencia-

mento.”
- Introdução e Conclusão de Seções: As seções intermediárias 

devem começar com uma introdução clara e terminar com uma 
conclusão ou transição para a próxima seção.

- Referências e Citações: Oferecer evidências e fontes para 
apoiar os argumentos e dar credibilidade ao texto.

  - Exemplo: “De acordo com Smith (2023),...”

-  Coesão e Coerência

Coesão:
- Uso de Conectores: Palavras e frases que ajudam a ligar ideias 

e parágrafos, como “além disso”, “por outro lado”, “por exemplo”.
  - Exemplo: “Além disso, estudos mostram que o estresse crô-

nico pode levar a problemas de saúde graves.”

Coerência:
- Consistência Temática: As ideias devem estar logicamente co-

nectadas e seguir uma linha de raciocínio clara.
  - Exemplo: Manter o foco na discussão sobre estresse e evitar 

desvios para temas não relacionados.
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RACIOCÍNIO LÓGICO
MATEMÁTICO

LÓGICA: PROPOSIÇÕES, CONECTIVOS, EQUIVALÊNCIAS 
LÓGICAS, QUANTIFICADORES E PREDICADOS

PROPOSIÇÃO
Conjunto de palavras ou símbolos que expressam um pensa-

mento ou uma ideia de sentido completo. Elas transmitem pensa-
mentos, isto é, afirmam fatos ou exprimem juízos que formamos a 
respeito de determinados conceitos ou entes.

Valores lógicos 
São os valores atribuídos as proposições, podendo ser uma 

verdade, se a proposição é verdadeira (V), e uma falsidade, se a 
proposição é falsa (F). Designamos as letras V e F para abreviarmos 
os valores lógicos verdade e falsidade respectivamente.

Com isso temos alguns aximos da lógica:
– PRINCÍPIO DA NÃO CONTRADIÇÃO: uma proposição não 

pode ser verdadeira E falsa ao mesmo tempo.
– PRINCÍPIO DO TERCEIRO EXCLUÍDO: toda proposição OU é 

verdadeira OU é falsa, verificamos sempre um desses casos, NUNCA 
existindo um terceiro caso.

“Toda proposição tem um, e somente um, dos valores, que 
são: V ou F.”

Classificação de uma proposição
Elas podem ser:
• Sentença aberta:  quando não se pode atribuir um valor lógi-

co verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portanto, 
não é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:

- Frases interrogativas: Quando será prova?  - Estudou ontem? 
– Fez Sol ontem?

- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a 

televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, am-

bíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro 
do meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO 
valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será conside-
rada uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém 

nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. As 
proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas 
p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.

Exemplos
r: Thiago é careca.
s: Pedro é professor.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógi-
cas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições 
simples. As proposições compostas são designadas pelas letras lati-
nas maiúsculas P,Q,R, R...,  também chamadas letras proposicionais.

Exemplo
P: Thiago é careca e Pedro é professor.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas 
por duas proposições simples.

Exemplos: 
1. (CESPE/UNB) Na lista de frases apresentadas a seguir:
– “A frase dentro destas aspas é uma mentira.”
– A expressão x + y é positiva.
– O valor de √4 + 3 = 7.
– Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.
– O que é isto?
Há exatamente:
(A) uma proposição;
(B) duas proposições;
(C) três proposições;
(D) quatro proposições;
(E) todas são proposições.

Resolução:
Analisemos cada alternativa:
(A) “A frase dentro destas aspas é uma mentira”, não podemos 

atribuir valores lógicos a ela, logo não é uma sentença lógica.
(B) A expressão x + y é positiva, não temos como atribuir valo-

res lógicos, logo não é sentença lógica. 
(C) O valor de √4 + 3 = 7; é uma sentença lógica pois podemos 

atribuir valores lógicos, independente do resultado que tenhamos
(D) Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira, também po-

demos atribuir valores lógicos (não estamos considerando a quan-
tidade certa de gols, apenas se podemos atribuir um valor de V ou 
F a sentença).

(E) O que é isto? -  como vemos não podemos atribuir valores 
lógicos por se tratar de uma frase interrogativa.

Resposta: B.

CONECTIVOS (CONECTORES LÓGICOS) 
Para compôr novas proposições, definidas como composta, a 

partir de outras proposições simples, usam-se os conectivos. São 
eles:
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Operação Conectivo Estrutura 
Lógica Tabela verdade

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção 
Inclusiva v p ou q

Disjunção 
Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então 
q

Bicondicional ↔
p se e 

somente 
se q

Exemplo: 
2. (PC/SP - Delegado de Polícia - VUNESP) Os conectivos ou 

operadores lógicos são palavras (da linguagem comum) ou símbo-
los (da linguagem formal) utilizados para conectar proposições de 
acordo com regras formais preestabelecidas. Assinale a alternativa 
que apresenta exemplos de conjunção, negação e implicação, res-
pectivamente.

(A) ¬ p, p v q, p ∧ q
(B) p ∧ q, ¬ p, p -> q

(C) p -> q, p v q, ¬ p
(D) p v p, p -> q, ¬ q
(E) p v q, ¬ q, p v q

Resolução:
A conjunção é um tipo de proposição composta e apresenta o 

conectivo “e”, e é representada pelo símbolo ∧. A negação é repre-
sentada pelo símbolo ~ou cantoneira (¬) e pode negar uma proposi-
ção simples (por exemplo: ¬ p ) ou composta. Já a implicação é uma 
proposição composta do tipo condicional (Se, então) é representa-
da pelo símbolo (→).

Resposta: B.

TABELA VERDADE 
Quando trabalhamos com as proposições compostas, determi-

namos o seu valor lógico partindo das proposições simples que a 
compõe.   O valor lógico de qualquer proposição composta depen-
de UNICAMENTE dos valores lógicos das proposições simples com-
ponentes, ficando por eles UNIVOCAMENTE determinados.

• Número de linhas de uma Tabela Verdade: depende do nú-
mero de proposições simples que a integram, sendo dado pelo se-
guinte teorema:

“A tabela verdade de uma proposição composta com n* pro-
posições simples componentes contém 2n linhas.”

Exemplo:
3. (CESPE/UNB) Se “A”, “B”, “C” e “D” forem proposições sim-

ples e distintas, então o número de linhas da tabela-verdade da pro-
posição (A → B) ↔ (C → D) será igual a:

(A) 2;
(B) 4;
(C) 8;
(D) 16;
(E) 32.

Resolução:
Veja que podemos aplicar a mesma linha do raciocínio acima, 

então teremos: 
Número de linhas = 2n = 24 = 16 linhas.
Resposta D.

CONCEITOS DE TAUTOLOGIA , CONTRADIÇÃO E CONTI-
GÊNCIA 

• Tautologia: possui todos os valores lógicos, da tabela verdade 
(última coluna), V (verdades). 

Princípio da substituição: Seja P (p, q, r, ...) é uma tautologia, 
então P (P0; Q0; R0; ...) também é uma tautologia, quaisquer que 
sejam as proposições P0, Q0, R0, ...

• Contradição: possui todos os valores lógicos, da tabela ver-
dade (última coluna), F (falsidades). A contradição é a negação da 
Tautologia e vice versa. 

Princípio da substituição: Seja P (p, q, r, ...) é uma contradição, 
então P (P0; Q0; R0; ...) também é uma contradição, quaisquer que 
sejam as proposições P0, Q0, R0, ...

• Contingência: possui valores lógicos V e F ,da tabela verdade 
(última coluna). Em outros termos a contingência é uma proposição 
composta que não é tautologia e nem contradição.
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Exemplos: 
4. (DPU – ANALISTA – CESPE) Um estudante de direito, com o objetivo de sistematizar o seu estudo, criou sua própria legenda, na qual 

identificava, por letras, algumas afirmações relevantes quanto à disciplina estudada e as vinculava por meio de sentenças (proposições). 
No seu vocabulário particular constava, por exemplo:

P: Cometeu o crime A.
Q: Cometeu o crime B.
R: Será punido, obrigatoriamente, com a pena de reclusão no regime fechado.
S: Poderá optar pelo pagamento de fiança.
Ao revisar seus escritos, o estudante, apesar de não recordar qual era o crime B, lembrou que ele era inafiançável.
Tendo como referência essa situação hipotética, julgue o item que se segue.
A sentença (P→Q)↔((~Q)→(~P)) será sempre verdadeira, independentemente das valorações de P e Q como verdadeiras ou falsas.
(  ) Certo 
(  ) Errado

Resolução:
Considerando P e Q como V.
(V→V) ↔ ((F)→(F))
(V) ↔ (V) = V
Considerando P e Q como F
(F→F) ↔ ((V)→(V))
(V) ↔ (V) = V
Então concluímos que a afirmação é verdadeira.
Resposta: Certo.

EQUIVALÊNCIA
Duas ou mais proposições compostas são equivalentes, quando mesmo possuindo estruturas lógicas diferentes, apresentam a mesma 

solução em suas respectivas tabelas verdade.
Se as proposições P(p,q,r,...) e Q(p,q,r,...) são ambas TAUTOLOGIAS, ou então, são CONTRADIÇÕES, então são EQUIVALENTES.

Exemplo: 
5. (VUNESP/TJSP) Uma negação lógica para a afirmação “João é rico, ou Maria é pobre” é:
(A) Se João é rico, então Maria é pobre.
(B) João não é rico, e Maria não é pobre.
(C) João é rico, e Maria não é pobre.
(D) Se João não é rico, então Maria não é pobre.
(E) João não é rico, ou Maria não é pobre.

Resolução:
Nesta questão, a proposição a ser negada trata-se da disjunção de duas proposições lógicas simples. Para tal, trocamos o conectivo 

por “e” e negamos as proposições “João é rico” e “Maria é pobre”. Vejam como fica:
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Resposta: B.

QUANTIFICADORES E PREDICADOS
Vimos que as proposições podem ter valores V ou F, as 

sentenças fechadas como por exemplo:
A – O Brasil é o maior país da América do Sul - V
B – O Brasil está localizado no continente Europeu – F

Porém existem expressões que não podemos atribuir esses 
valores lógicos, pois se encontram em função de uma variável, e 
são denominadas sentenças abertas.

Exemplos:
A – x > 15
B – Em 2018, ele será presidente do Brasil novamente.

Observe que as variáveis “x” e “ele”, analisando os valores 
lógicos temos que:

A – x > 15
Se x assumir os valores maiores que 15 (16,17, 18, ...) temos 

que a sentença é verdadeira.
Se assumir valores menores ou iguais a 15 (15,14, 13, ...) temos 

que a sentença é falsa.

B –  Em 2018, ele será presidente do Brasil novamente.
Se ele for substituído, por exemplo, por Collor, teremos uma 

expressão verdadeira (pois Fernando Collor já foi presidente do 
Brasil, podendo o ser novamente).

Se for substituído por Marina, termos uma expressão falsa 
(pois Marina nunca foi presidente do Brasil não podendo o ser 
novamente). 

Sentenças que contêm variáveis são chamadas de sentenças 
funcionais. Estas sentenças não são proposições lógicas, pois seu 
valor lógico (V ou F) é discutível em função do valor de uma variável.

Podemos transformar as sentenças abertas em proposições 
lógicas por meio de duas etapas: atribuir valores às variáveis ou 
utilizar quantificadores. 

— Quantificadores
Quantificadores são elementos que, quando associados às 

sentenças abertas, permitem que as mesmas sejam avaliadas 
como verdadeiras ou falsas, ou seja, passam a ser qualificadas como 
sentenças fechadas.

Temos que:

Quantificador + Sentença aberta = Sentença fechada

Tipos de quantificadores
– Quantificador universal: usado para transformar sentenças 

(proposições) abertas em proposições fechadas, é indicado pelo 
símbolo “∀” (lê-se: “qualquer que seja”, “para todo”, “para cada”).

Exemplos:
1 – (∀x)(x + 5 = 9) – Lê-se: Qualquer que seja x, temos que x + 

5 = 9 (falsa)
2 – (∀y)(y ≠ 8)(y – 1 ≠ 7) - Lê-se: Para cada valor de y, com y 

diferente de 8, tem-se que y – 1 ≠ 7 (verdadeira).

– Quantificador existencial: é indicado pelo símbolo “∃” (lê-se: 
“existe”, “existe pelo menos um” e “existe um”). 

Exemplos:
1 – (∃x)(x + 5 = 9) – Lê-se: Existe um número x, tal que x + 5 = 

9 (verdadeira).
2 – (∃y)(y ϵ Z_) (y – 3 > 11) - Lê-se: Existe um número y inteiro 

menor que zero, tal que y – 2 > 11 (falsa). 

Observação: Temos ainda um quantificador existencial 
simbolizado por “∃!”, que significa: “existe um único”, “existe um e 
um só” e “existe só um”.

Representação
Uma proposição quantificada é caracterizada pela presença 

de um quantificador (universal ou existencial) e pelo predicado, de 
modo geral.

Exemplos:
(Ǝx) (x > 0) (x + 4 = 11) 
Quantificador: Ǝ- existencial
Condição de existência: x > 0
Predicado: x + 4 = 11
Lemos: Existe um valor para x, com x maior que zero, tal que x 

mais 4 é igual a 11.
Valor Lógico: V (verdade)
(∀x) (x ϵ Z) (x + 3 > 18)

Quantificador: ∀– universal
Condição de existência: x ϵ Z
Predicado: x + 3 > 18
Lemos: Para qualquer valor de x, com x pertencente ao conjunto 

dos inteiros, tem-se que x, mais 3 é maior que 18.
Valor Lógico: F (falso)

O “domínio de discurso”, também chamado de “universo de 
discurso” ou “domínio de quantificação”, é uma ferramenta analítica 
usada na lógica dedutiva, especialmente na lógica de predicados. 
Indica o conjunto relevante de valores, os quais os quantificadores 
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LEGISLAÇÃO INSTITUCIONAL

ESTATUTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS DO ESTADO 
DE MATO GROSSO (LEI COMPLEMENTAR Nº 4, DE 15 DE OU-
TUBRO 1990 E SUAS ALTERAÇÕES); REGIME DISCIPLINAR 
APLICÁVEL AOS SERVIDORES DO QUADRO DO PJMT (LEI 
COMPLEMENTAR Nº 4/1990 E SUAS ALTERAÇÕES)

LEI COMPLEMENTAR Nº 04, DE 15 DE OUTUBRO DE 1990

Dispõe sobre o Estatuto dos Servidores, Públicos da Adminis-
tração Direta das Autarquias e das Fundações Públicas Estaduais.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO Faço saber 
que a Assembléia Legislativa do Estado decreta e eu sanciono a se-
guinte Lei Complementar.

TÍTULO I

CAPÍTULO ÚNICO
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1°Esta lei complementar institui o Estatuto dos Servidores 
Públicos da Administração Direta, das Autarquias e das Fundações 
Estaduais criadas e mantidas pelo Poder Público.

Art. 2°Para os efeitos desta lei complementar, servidor é a pes-
soa legalmente investida em cargo público.

Art. 3°Cargo Público integrante da carreira é o conjunto de atri-
buições e responsabilidades previstas na estrutura organizacional 
que deve ser cometido a um servidor.

Parágrafo único Os cargos públicos, acessíveis a todos os brasi-
leiros, são criados por lei complementar, com denominação própria 
e remuneração paga pelos cofres públicos, para provimento em ca-
ráter efetivo ou em comissão.

Art. 4°Os cargos de provimento efetivo da Administração Dire-
ta, das Autarquias e das Fundações criadas e mantidas pelo Poder 
Público, serão organizados e providos em carreiras.

Art. 5ºAs carreiras serão organizadas em classes de cargos, ob-
servadas a escolaridade e a qualificação profissional exigidas, bem 
assim a natureza e complexidade das atribuições a serem exercidas 
e manterão correlação com as finalidades dos órgãos ou entidades 
a que devam atender.

§ 1º Classe é a divisão básica da carreira, que agrupa os cargos 
da mesma denominação, segundo o nível de atribuições e respon-
sabiIidades, inclusive aquelas das funções de direção, chefia, asses-
soramento o assistência.

§ 2º As Classes serão desdobradas em padrões, aos quais cor-
respondem a remuneração do cargo.

§ 3º As carreiras compreendem Classes de cargos do mesmo 
grupo profissional, reunidas em segmentos distintos, escalonados 
nos níveis básico, auxiliar, médio e superior.

Art. 6ºQuadro é o conjunto de carreira e em comissão, inte-
grantes das estruturas dos órgãos da Administração Direta, das Au-
tarquias a das Fundações criadas e mantidas pelo Poder Público.

Art. 7ºÉ proibida a prestação de serviços gratuitos, salvo os ca-
sos previstos em lei.

TÍTULO II
DO PROVIMENTO, PROGRESSÃO, VACÂNCIA, PROMOÇÃO, 

ASCENSÃO, ACESSO, REMOÇÃO, REDISTRIBUIÇÃO E SUBSTI-
TUIÇÃO

CAPÍTULO I
DO PROVIMENTO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 8ºSão requisitos básicos para o ingresso no serviço público:
I - a nacionalidade brasileira;
II - o gozo dos direitos políticos;
III - a quitação com as obrigações militares e eleitorais;
IV - o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo;
V - a idade mínima prevista em lei;
VI - a boa saúde física e mental.
§ 1º As atribuições do cargo podem justificar a exigência de 

outros requisitos estabelecidos em lei.
§ 2° Às pessoas portadoras de deficiência é assegurado o direi-

to de se inscrever em concurso público para provimento de cargo 
cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que são 
portadoras; para as quais deverá ser reservado um mínimo de 5% 
(cinco por cento) das vagas oferecidas no concurso, observando-se 
o disposto na Lei Estadual n° 4.902, de 09.10.85.

Art. 9ºO provimento dos cargos públicos far-se-á mediante ato 
da autoridade competente de cada Poder, do dirigente superior da 
autarquia ou da fundação pública.

Art 10A investidura em cargo público ocorrerá com a posse.
Art. 11São forma de provimento de cargo público:
I - nomeação;
II - ascensão;
III - transferência;
IV - readaptação;
V- reversão;
VI- aproveitamento;
VII - reintegração;
VIII - recondução.
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SEÇÃO II
DA NOMEAÇÃO

Art. 12. A nomeação far-se-á :
I - em caráter efetivo, quando se tratar de cargo de carreiras;
II - em comissão, para os cargos de confiança, de livre exone-

ração, respeitando o que dispõe o Artigo 7º da Lei, nº 5.601, de 
09.05.90.

Parágrafo único A designação por acesso, para a função de dire-
ção, chefia, assessoramento e assistência, recairá, exclusivamente, 
em servidor de carreira, satisfeitos os requisitos de que trata o Arti-
go 13, Parágrafo Único.

Art. 13A nomeação para cargo de carreira depende de prévia 
habilitação em concurso público de provas ou de provas e títulos, 
obedecida a ordem de classificação e o prazo de sua validade.

Parágrafo único Os demais requisitos para o ingresso e o de-
senvolvimento do servidor na carreira, mediante progressão, pro-
moção, ascensão e acesso serão estabelecidos pela lei que fixar as 
diretrizes do sistema de carreira na administração pública estadual 
e seus regulamentos.

SEÇÃO III
DO CONCURSO PÚBLICO

Art. 14. O concurso será de caráter eliminatório e classificató-
rio, compreendendo, provas ou provas e títulos.

§ 1ºA publicação do resultado do concurso deverá ser efetiva-
do no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a realização do mesmo.
(Renumerado de p. único para § 1º pela LC298/08)

§ 2º O concurso público e as vagas estabelecidas no edital po-
derão ser dispostas por região ou municípios pólos, a critério da 
Administração Pública.(Acrescentado pela LC298/08)

§ 3º A Administração Pública, observando-se estritamente a 
ordem classificatória e a pontuação obtida no certame, quando não 
forem preenchidas todas as vagas existentes em determinada re-
gião ou município pólo poderá aproveitar os candidatos classifica-
dos e excedentes dos demais pólos.(Acrescentado pela LC298/08)

§ 4º O aproveitamento dos candidatos classificados e exceden-
tes de que trata o § 3° se dará por convocação publicada em Diário 
Oficial.(Acrescentado pela LC298/08)

§ 5º O candidato que opta por assumir vagas em outros mu-
nicípios ou região pólo que eventualmente tiver vagas não preen-
chidas, automaticamente, será considerado desistente de assumir 
na região ou município pólo opção para qual se inscreveu para o 
concurso.(Acrescentado pela LC298/08)

Art. 15. O concurso público terá validade de até 02 (dois) anos, 
podendo ser prorrogada uma única vez, por igual período.

§ 1º O prazo de validade do concurso e as condições de sua re-
alização serão fixados em edital que será publicado no Diário Oficial 
do Estado.(Nova redação dada pela LC260/06)

§ 2º Não se abrirá novo concurso enquanto houver candidato 
aprovado em concurso anterior com prazo de validade ainda não 
expirado.

§ 3ºOs princípios da ética e da filosofia serão matérias obriga-
tórias nos concursos públicos.(Acrescentado pela LC400/10)

SEÇÃO IV
DA POSSE E DO EXERCÍCIO

Art. 16. Posse é a investidura no cargo público mediante a acei-
tação expressa das atribuições, deveres e responsabilidades ineren-
tes ao cargo público com o compromisso de bem servir, formaliza-
da com a assinatura do termo pela autoridade competente e pelo 
empossado.

§ 1º A posse ocorrerá no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias 
contados da publicação do ato de provimento.(Nova redação dada 
pela LC 289/07)

§ 2º Em se tratando de servidor em licença, ou afastamento 
por qualquer outro motivo legal, o prazo será contado do término 
do impedimento.

§ 3º A posse poderá dar-se mediante procuração especifica.
§ 4° Só haverá posse nos casos de provimento de cargo por 

nomeação, acesso e ascensão.
§ 5º No ato da posse, o servidor apresentará, obrigatoriamen-

te, declaração dos bens e valores que constituem seu patrimônIo e 
declaração quanto ao exercício ou não de outro cargo, emprego ou 
função pública.

§ 6º Será tornado sem efeito o ato de provimento se a posse 
não ocorrer no prazo previsto no parágrafo 1º.

§ 7° O ato de provimento ocorrerá no prazo máximo de 30 (trin-
ta) dias após a publicação do resultado do concurso para as vagas 
imediatamente disponíveis conforme o estabelecido no edital de 
concurso.

Art. 17. A posse em cargo público dependerá de comprovada 
aptidão física e mental para o exercício do cago, mediante inspeção 
médica oficial.

Parágrafo único. Será empossado em cargo público aquele que 
for julgado apto física e mentalmente pela assistência médica públi-
ca do Estado, excetuando-se os casos previstos no parágrafo 2º do 
Artigo 8º desta Lei Complementar.

Art. 18. Exercício é o efetivo desempenho das atribuições do 
cargo.

§ 1º É de 15 (quinze) dias o prazo para o servidor empossado 
em cargo público de provimento efetivo entrar em exercício, conta-
dos da data da posse.(Nova redação dada pela LC 289/07)

§ 2º Será exonerado o servidor empossado que não entrar em 
exercício no prazo previsto no parágrafo anterior.

§ 3º A autoridade competente do órgão ou entidade para onde 
for designado o servidor compete dar-lhe exercício.

Art. 19. O início, a suspensão, a interrupção a o reinício do exer-
cício serão registrados no assentamento individual do servidor.

Parágrafo único Ao entrar em exercício, o servidor apresentará 
ao órgão competente, os elementos necessários ao assentamento 
individual.

Art. 20. A promoção ou a ascensão não interrompem o tempo 
de exercício, que é contado no novo posicionamento na carreira a 
partir da data da publicação do ato que promover ou ascender o 
servidor.

Art. 21. O servidor transferido, removido, redistribuído, requi-
sitado ou cedido, quando licenciado, que deva prestar serviços em 
outra localidade, terá 30 (trinta) dias de prazo para entrar em exer-
cício, incluído nesse tempo o necessário ao deslocamento para a 
nova sede.

Parágrafo único. Na hipótese do servidor encontrar-se afastado 
legalmente, o prazo a que se refere este artigo será contado a partir 
do término do afastamento.
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Art. 22. O ocupante de cargo de provimento efetivo, integrante 
do sistema de carreira, fica sujeito a 30 (trinta) horas semanais de 
trabalho.

Art. 23Ao entrar em exercício, o servidor nomeado para o cargo 
de provimento efetivo ficará sujeito a estágio probatório por pe-
ríodo de 24 (vinte e quatro) meses, durante o qual sua aptidão e 
capacidade serão objeto de avaliação para o desempenho do cargo, 
observados os seguintes fatores:

I - assiduidade;
II - disciplina;
III - capacidade de iniciativa;
IV - produtividade;
V - responsabilidade;
VI - idoneidade moral.
§ 1° 04 (quatro) meses antes de findo o período do estágio 

probatório, será, obrigatoriamente, submetida à homologação da 
autoridade competente a avaliação do desempenho do servidor, 
realizada de acordo com o que dispuser a lei e o regulamento do 
plano de carreira, sem prejuízo da continuidade de apuração dos 
fatores enumerados nos incisos I a VI.

§ 2° Se, no curso do estágio probatório, for apurada, em pro-
cesso regular, a inaptidão para exercício do cargo, será exonerado.

§ 3° No curso do processo a que se refere o parágrafo anterior, 
e desde a sua instauração, será assegurado ao servidor ampla de-
fesa que poderá ser exercitada pessoalmente ou por intermédio de 
procurador habilitado, conferindo-se-lhe, ainda, o prazo de 10 (dez) 
dias, para juntada de documentos e apresentação de defesa escrita.

§ 4° Para a avaliação prevista neste artigo, deverá ser constitu-
ída uma comissão paritária no órgão ou entidade composta por 06 
(seis) membros.

§ 5° Não constituem provas suficientes e eficazes as certidões 
ou portarias desacompanhadas dos documentos de atos adminis-
trativos para avaliar negativamente a aptidão e capacidade do ser-
vidor no desempenho do cargo, sobretudo nos fatores a que refere 
os incisos I, II, III, IV, V e VI deste artigo.

SEÇÃO V
DA ESTABILIDADE

rt. 24O servidor habilitado em concurso público e empossado 
em cargo de carreira adquirirá estabilidade no serviço público ao 
completar 02 (dois) anos de efetivo exercício.

Art. 25O servidor estável só perderá o cargo em virtude de sen-
tença judicial transitada em julgado ou de processo administrativo 
disciplinar no qual lhe seja assegurada ampla defesa.

SEÇÃO VI
DA TRANSFERÊNCIA

Art. 26Transferência é a passagem do servidor estável de cargo 
efetivo de carreira para outro de igual denominação, classe e re-
muneração, pertencente a quadro de pessoal diverso e na mesma 
localidade.

Art. 27Será admitida a transferência de servidor ocupante de 
cargo de quadro em extinção para igual situação em quadro de ou-
tro órgão ou entidade.

Parágrafo único A transferência far-se-á a pedido do servidor, 
atendendo a conveniência do serviço público.

Art. 28São requisitos essenciais da transferência:
I - interesse comprovado do serviço;

II - existência de vaga;
III - contar, o servidor, com 02 (dois) anos de efetivo exercício 

no cargo.
Parágrafo único Nos casos de transferência não se aplicam os 

incisos deste artigo para cônjuge ou companheiro (a).
Art. 29As transferências não poderão exceder de 1/3 (um ter-

ço) das vagas de cada classe.

SEÇÃO VII
DA READAPTAÇÃO

Art. 30Readaptação é a investidura do servidor em cargo de 
atribuições e responsabilidades compatíveis com a limitação que 
tenha sofrido em sua capacidade física ou mental verificada em ins-
peção médica.

§ 1° Se julgado incapaz para o serviço público, o readaptando 
será aposentado, nos termos da lei vigente.

§ 2° A readaptação será efetivada em cargo de carreira de atri-
buições afins, respeitada a habilitação exigida.

§ 3° Em qualquer hipótese, a readaptação não poderá acarretar 
aumento ou redução de remuneração do servidor.

SEÇÃO VIII
DA REVERSÃO

Art. 31Reversão é o retorno à atividade de servidor aposentado 
por invalidez. quando, por junta médica oficial, forem declarados 
insubsistentes os motivos determinantes da aposentadoria.

Art. 32A reversão far-se-á no mesmo cargo ou no cargo resul-
tante de sua transformação, com remuneração integral.

Parágrafo único Encontrando-se provido este cargo, o servidor 
exercerá suas atribuições como excedente, até a ocorrência de vaga.

Art. 33Não poderá reverter o aposentado que já tiver comple-
tado 70 (setenta) anos de idade.

Art. 34A reversão far-se-á a pedido.

SEÇÃO IX
DA REINTEGRAÇÃO

Art. 35Reintegração é a investidura do servidor estável no cargo 
anteriormente ocupado ou no cargo resultante de sua transforma-
ção, quando invalidada a sua demissão por ocasião administrativa 
ou judicial, com ressarcimento de todas as vantagens.

§ 1° Na hipótese do cargo ter sido extinto, o servidor ocupará 
outro cargo equivalente ao anterior com todas as vantagens.

§ 2° O cargo a que se refere o artigo somente poderá ser preen-
chido em caráter precário até o julgamento final.

SEÇÃO X
DA RECONDUÇÃO

Art. 36Recondução é o retorno do servidor estável ao cargo an-
teriormente ocupado e decorrerá de:

I - inabilitação em estágio probatório relativo a outro cargo;
II - reintegração do anterior ocupante.
Parágrafo único Encontrando-se provido o cargo de origem, o 

servidor será aproveitado em outro, observado o disposto no Artigo 
40.
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SEÇÃO XI
DA DISPONIBILIDADE E DO APROVEITAMENTO

Art. 37Aproveitamento é o retorno do servidor em disponibili-
dade ao exercício do cargo público.

Art. 38Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o 
servidor estável ficará em disponibilidade, com remuneração inte-
gral.

Art. 39O retorno à atividade de servidor em disponibilidade 
far-se-á mediante aproveitamento obrigatório em cargo de atribui-
ções e remunerações compatíveis com o anteriormente ocupado.

Parágrafo único O Órgão Central do Sistema de Pessoal Civil de-
terminará o imediato aproveitamento de servidor em disponibilida-
de em vaga que vier a ocorrer nos órgãos da administração pública, 
na localidade em que trabalhava anteriormente ou em outra com a 
concordância do servidor.

Art. 40O aproveitamento do servidor que se encontra em 
disponibilidade há mais de 12 (doze) meses dependerá de prévia 
comprovação de sua capacidade física e mental, por junta médica 
oficial.

§ 1° Se julgado apto, o servidor assumirá o exercício do cargo 
no prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação do ato de apro-
veitamento.

§ 2° Verificada a incapacidade definitiva, o servidor em disponi-
bilidade será aposentado, na forma da legislação em vigor.

Art. 41Será tornado sem efeito o aproveitamento e cassada a 
disponibilidade se o servidor não entrar em exercício no prazo legal, 
salvo doença comprovada por junta médica oficial.

Art. 42Havendo mais de um concorrente à mesma vaga, terá 
preferência o de maior tempo de disponibilidade e, no caso de em-
pate, o de maior tempo de serviço público.

CAPÍTULO II
DA VACÂNCIA

Art. 43A vacância do cargo público decorrerá de:
I - exoneração;
II- demissão;
III - ascensão;
IV - acesso;
V- transferência;
VI - readaptação;
VII - aposentadoria;
VIII - posse em outro cargo inacumulável;
IX - falecimento.
Art. 44A exoneração de cargo efetivo dar-se-á a pedido do ser-

vidor, ou de ofício.
Parágrafo único A exoneração de ofício dar-se-á:
I - quando não satisfeitas as condições do estágio probatório;
II - quando por decorrência do prazo, ficar extinta a punibilida-

de para demissão por abandono de cargo;
III - quando, tendo tomado posse, não entrar no exercício no 

prazo estabelecido.
Art. 45A exoneração de cargo em comissão dar-se-á:(Repristi-

nado o art. 45 pela LC 550/14)
I - a juízo da autoridade competente, salvo os cargos ocupados 

por servidores do plano de carreira através de eleições;
II - a pedido do próprio servidor;
III - em conformidade com o que dispõe a Lei n° 5.601, de 

09.05.90.

Parágrafo único Os cargos em comissão ocupados por servido-
res do quadro de carreiras eleitos conforme Artigo 134 da Consti-
tuição Estadual, só poderão ser exonerados a pedido ou quando 
comprovadamente através de processo administrativo, agir contra 
os interesses do Estado e da categoria que o elegeu.

CAPÍTULO III
DA PROGRESSÃO, PROMOÇÃO, ASCENSÃO E ACESSO

Art. 46Progressão é a passagem do servidor de uma referên-
cia para a imediatamente superior, dentro da mesma classe e da 
categoria funcional a que pertence, obedecidos os critérios especi-
ficados para a avaliação de desempenho e tempo de efetiva perma-
nência na carreira.

Art. 47Ascensão é a passagem do servidor de um nível para ou-
tro sendo posicionado na primeira classe e em referência ou padrão 
de vencimento imediatamente superior àquele em que se encon-
trava, na mesma carreira.

Art. 48Promoção é a passagem do servidor de uma classe para 
a imediatamente superior do respectivo grupo de carreira que per-
tence, obedecidos os critérios de avaliação, desempenho e qualifi-
cação funcional.

Art. 49Acesso é a investidura do servidor na função de direção, 
chefia, assessoramento e assistência, segundo os critérios estabe-
lecidos em lei.

Art. 50Os critérios para aplicação deste capítulo serão defini-
dos ao instituir o plano de carreira.

Parágrafo único Fica assegurada a participação dos servidores 
na elaboração do plano de carreira e seus critérios.

CAPÍTULO IV
DA REMOÇÃO E DA REDISTRIBUIÇÃO

SEÇÃO I
DA REMOÇÃO

Art. 51Remoção é o deslocamento do servidor a pedido ou de 
oficio, no âmbito do mesmo quadro, com ou sem mudança de sede, 
observada a lotação existente em cada órgão:(Nova redação dada 
pela LC187/04)

I - de uma para outra repartição do mesmo órgão ou entidade;
II - de um para outro órgão ou entidade, desde que compatíveis 

a situação funcional e a carreira especifica do servidor removido.
§ 1º A remoção a pedido para outra localidade, por motivo de 

saúde do servidor, cônjuge, companheiro ou dependente, fica con-
dicionada à apresentação de laudo pericial emitido pela Correge-
doria-Geral de Perícia Medica da Secretaria de Estado de Adminis-
tração - SAD, bem como à existência de vagas.(Acrescentado pela 
LC187/04)

§ 2º A remoção para outra localidade, baseada no interesse pú-
blico, deverá ser devidamente fundamentada.(Acrescentado pela 
LC187/04)

Art. 52O ato que remover o servidor estudante de uma para 
outra cidade ficará suspenso se, na nova sede, não existir estabe-
lecimento congênere oficial, reconhecido ou equiparado àquele 
em que o interessado esteja matriculado, devendo permanecer no 
exercício do cargo.

§ 1° Efetivar-se-á a remoção se o servidor concluir o curso, dei-
xar de cursá-lo ou for reprovado durante 02 (dois) anos consecuti-
vos.




